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DECRETO Nº. 439, DE 09 DE ABRIL DE 2008.
SÚMULA: “Aprova o Regulamento da Concessão de Direito Real de Uso, benefícios e/ou incentivos para o Desenvolvimento Industrial no Município e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, considerando o Artigo da Lei Municipal n° 643/2006.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento da Concessão de Direito Real de Uso, benefícios e/ou incentivos para o Desenvolvimento Industrial no Município instituído pela Lei Municipal nº. 643/2006, tendo como órgão deliberativo o Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento, o qual foi aprovado pela maioria absoluta de seus membros efetivos, nos termos do anexo a este Decreto.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Quitandinha, 09 de abril de 2008.
VALFRIDO EDUARDO PRADO
Prefeito Municipal

ANEXO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº. 439/2008
REGULAMENTO DA LEI DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, BENEFÍCIOS E/OU INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO.

CAPÍTULO I – DOS OBJETIVOS E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º - A Concessão de Direito Real de Uso de imóveis do Patrimônio Público ou desapropriados para fins industriais, benefícios e/ou incentivos, visa o desenvolvimento industrial de Quitandinha, com o fim principal de instalação de novas indústrias, ampliação ou reativação de indústrias existentes, sempre condicionado ao interesse social e público de geração de empregos e renda para a população.

CAPÍTULO II – DA QUALIFICAÇÃO

Art. 2º - Está qualificada a participar do programa pessoa jurídica legalmente constituída, e que tenha como objetivo específico a instalação de novas indústrias, ampliação ou reativação de indústrias existentes.

§1º - Para os efeitos deste regulamento, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens processados pela transformação de matérias primas.

Art. 3º - Excepcionalmente, e com interesse do Município, podem qualificar-se ao programa, empreendimentos de outras atividades econômicas, através de justificativa formulada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e aprovada pela maioria simples dos membros do Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento.

CAPÍTULO III – DAS PARTES

Art. 4º - Para fins de identificação das partes, o Município de Quitandinha, representado por seu Prefeito Municipal, denomina-se CONCEDENTE, e de outro lado, a empresa requerente denomina-se CONCESSIONÁRIA.

CAPITULO IV – DA ADESÃO AO PROGRAMA

Art. 5º - O interessado em obter os benefícios previstos deverá apresentar:

4.1) Etapa 01

Requerimento encaminhado ao Executivo Municipal solicitando benefícios, acompanhado de:
· Informação da área (em m²) do terreno pretendido;

· Layout das instalações, com informação da área a ser construída, ampliada ou reformada;

· Plano de Negócios (conforme modelo anexo), que demonstre a viabilidade técnica e econômica do investimento, informando o numero de empregos diretos e indiretos a serem gerados.
4.2) Etapa 02:
Após análise prévia  do pedido, serão solicitados os seguintes documentos:

· Contrato Social e suas alterações;

· CNPJ da empresa, RG e CPF do(s) sócio(s);

· Inscrição Estadual;

· Certidões Negativas de débitos com o Município, INSS, FGTS, Receita Federal e Estadual;

· Certidão negativa de protesto do período dos últimos 06(seis) meses, da requerente e seus sócios;

· Apresentação dos balanços contábeis e cópias das declarações fisco-contábeis (D.F.C) dos últimos Exercícios Fiscais encerrados no mês de dezembro, até um limite de 05(cinco) exercícios, para empresas já existentes;

· Cópias das duas últimas RAIS (Relação Anual de Informações Sociais);

· Licença prévia obrigatória fornecida pelo IAP;

§1º – No caso das Micro-Empresas e empresas de pequeno porte, o Cessionário poderá apresentar sua proposta de forma simplificada.
§2º – Os documentos solicitados na Etapa 01, servirão para análise e parecer prévio do Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento, e em caso de parecer favorável, proceder-se-á ao cumprimento do disposto na Etapa 02, para a confecção do projeto de Lei a ser encaminhado à Câmara Municipal para Análise e parecer.

§3º – É facultado ainda, tanto ao Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento quanto à Câmara Municipal, solicitar documentos e/ou informações complementares que julgar necessárias para uma melhor análise e parecer.

CAPÍTULO V – DOS DIREITOS DO CONCESSIONÁRIO

Art. 6º - Pelas características da alienação, na forma de Concessão de Direito Real de Uso, de terreno e/ou edificação pertencente ou sob domínio do Poder Público,  a Concessionária terá direito a:

· Uso, remunerado ou gratuito, para que do objeto se utilize com fins específicos de industrialização, ou empreendimento de outra atividade econômica, conforme constante do termo de Concessão de Uso;

· Possibilidade de hipoteca ou qualquer outro gravame;

· Transferência por ato intervivos ou por sucessão legítima ou testamentária;

· Possibilidade de alteração da atividade contratual;
· Possibilidade de transferência da Concessão para terceiros;

Art. 7º - A empresa com Contrato de Cessão de Uso celebrado com o Município, já nele instalada, em operação há mais de 02 (dois) anos no local da Cessão, poderá requerer a transformação do contrato para Concessão de Direito Real de Uso, mediante a apresentação, para análise, dos seguintes documentos:

· Fotocópias autenticadas do ato constitutivo da empresa e posteriores alterações;

· Fotocópia do CNPJ e dos CPF dos sócios;

· Apresentação dos balanços contábeis e cópias das declarações fisco contábeis (DFC) dos dois últimos exercícios fiscais encerrados no mês de dezembro;

· Certidões Negativas de débitos com o Município, INSS, FGTS, Receita Federal e do Estado;

· Certidão Negativa de protesto do período dos últimos 06 (seis) meses da requerente e seus sócios;
· Copia das 02 (duas) últimas Relação Anual de Informações Sociais (RAIS);

· Declaração da metragem da área construída, descriminando o tipo de material usado;

· Fotocópia do Alvará de construção, fornecida pela Secretaria competente.

§1º - Os direitos previstos neste artigo serão obtidos mediante parecer favorável do Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento.

§2º - A solicitação será feita mediante requerimento encaminhado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Economico, que providenciará a tramitação. 

CAPÍTULO VI – DOS INCENTIVOS

Art. 8º - Como incentivos fiscais e tributários, pelo período de até 10 (dez) anos, poderá o Executivo Municipal conceder, as seguintes isenções:

· da taxa para expedição do alvará de construção;

· da taxa para expedição da licença sanitária;

· da taxa para expedição do alvará de localização e funcionamento;

· do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU);

· do imposto sobre serviços (ISS) prestados por pessoas jurídicas na implantação do projeto e até o inicio das atividades da indústria.

Parágrafo Único: Os incentivos e respectivos prazos a serem concedidos, serão definidos pela maioria dos Conselheiros do Conselho de Administração e Desenvolvimento, após apreciação da justificativa escrita formulada pela Secretaria Municipal de desenvolvimento economico.
Art. 9º - São ainda considerados incentivos que poderão ser concedidos pelo Executivo Municipal, por ocasião da instalação de nova indústria, uma vez requeridos pelo concessionário:

· o acompanhamento junto ao IAP, a SANEPAR, a COPEL e outras entidades visando agilizar ou solucionar as necessidades;

· os cursos de formação e especialização de mão de obra, mediante convênio;

· assistência na elaboração de estudo de viabilidade, mediante convênio com o SEBRAE e ou, outros órgãos de apoio;

· a divulgação do empreendimento e dos produtos no site do Município e outros meios.

CAPÍTULO VII – DOS DEVERES DO CONCESSIONÁRIO

Art. 10º  - São considerados deveres do CONCESSIONÁRIO:

· Qualquer das Concessões a que se referem os artigos 1º e 2º deste regulamento, obriga a Concessionária a:

· Submeter à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, até cinco meses após a outorga da Concessão de Direito Real de Uso, os respectivos projetos de acordo com as exigências do Plano Diretor do Município e o Cronograma Físico de execução das obras;

· Iniciar as obras de construção no prazo de nove meses e concluí-las em até 24 meses, ainda que parcialmente, de modo a permitir o desenvolvimento de suas atividades, contados da lavratura da escritura de Concessão de Direito Real de Uso;

· Satisfazer as despesas com a outorga das respectivas escrituras de Concessão de Direito Real de Uso e respectivo registro junto ao Cartório do Registro de Imóveis da Comarca;
· Não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como, dar conhecimento imediato à Prefeitura, de qualquer turbação de posse que se verifique.

Art. 11 – Para a habilitação à Concessão de Direito Real de Uso do Terreno, aos benefícios e incentivos estabelecidos nesta Lei, deverão ser apresentados o Requerimento do pedido com informação da metragem da área a ser construída, Plano de Negócios que demonstre a viabilidade técnica e econômica dos investimentos, a Licença Prévia obrigatória fornecida pelo IAP – Instituto Ambiental do Paraná, o Contrato Social, CNPJ, Inscrição Estadual, Negativas e os demais documentos definidos em regulamento, que estabelecerá as condições, normas e demais procedimentos e providencias necessárias.

Art. 12 – O terreno objeto da Concessão de Direito Real de Uso reverterá incontinenti ao patrimônio público do Município, se a concessionária, seus adquirentes ou sucessores não lhe derem o uso estabelecido ou deixarem de cumprir normas ou condições estabelecidas no artigo 3º desta Lei ou no Contrato de Concessão ou desviarem de sua finalidade e atividade contratual, ou em caso de extinção ou dissolução da empresa concessionária, ou em caso de paralisação das atividades por mais de dezoito meses, independente de qualquer indenização, incorporando-se ao patrimônio público todas as construções e benfeitorias nele implantadas, ocorrendo o mesmo, quando findo o prazo de concessão e o concessionário não efetivar nova solicitação.
CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 13 - O Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento e a Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico, resolverão os casos omissos neste Regulamento, podem, se necessário, baixar normas complementares ou alterar as já existentes.

Quitandinha, 09 de abril de 2008.
VALFRIDO EDUARDO PRADO
Prefeito Municipal
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